DECRETO Nº. 389/2023 – DE 02 DE NOVEMBRO DE 2023.
DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM TODO O TERRITORIO MUNICIPAL DEVIDO TEMPESTADE LOCAL/CONVECTIVA-CHUVAS INTENSAS OCORRIDO NO DIA 02 DE NOVEMBRO 2023 – CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA MDR Nº 36 DE 04/12/2020.
O Senhor Silvano de Pariz, Prefeito do Município de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX e XXX do Art. 65 da Lei Orgânica do Município, o Inciso VI do Art. 8º da Lei Federal nº. 12.608/2012, de 10 de abril de 2012 e a Instrução Normativa nº 36 DE 04/12/2020, de 07 de dezembro de 2020, expedida pelo Ministério de Integração Nacional, e,

Considerando que no dia 02 de novembro de 2023, ao amanhecer, por volta das 5h, o Município de Quilombo-SC, de forma repentina, foi acometido por Tempestade Local/Convectiva-Chuvas Intensas, ocasionando um verdadeiro caos na cidade e no interior do Município;

Considerando que a Tempestade Local/Convectiva-Chuvas Intensas ocasionou danos em várias residências, estabelecimentos comerciais e instalações públicas;


Considerando que a Tempestade Local/Convectiva-Chuvas Intensas ocasionou danos nas pontes, ruas e estradas;


Considerando o protocolo da Defesa Civil Municipal junto ao Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC sob o protocolo de n. SC-F-4214201-13214-20231102 pelo Desastre de Tempestade Local/Convectiva-Chuvas Intensas;

Considerando a reunião do Comitê de Crise realizado às 11h30min do dia 02 de novembro 2023, nas dependências no Centro de Segurança Pública no Município de Quilombo, reunindo o Poder Executivo Municipal, Defesa Civil Municipal e Estadual, Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, CASAN e ACIQ;



DECRETA:


Art. 1º Fica DECRETADA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em todo o território do Município de Quilombo-SC, em virtude do desastre classificado como Tempestade Local/Convectiva-Chuvas Intensas e codificado como COBRADE 13214.

Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos da Municipalidade para atuarem sob a coordenação da COMDEC - Comissão Municipal da Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário e das reconstruções que se fizerem necessárias. 


Art. 3º Com base no Art. 24, IV, da Lei Federal nº. 8.666/93 e Art. 75, VIII, da Lei 14.133/21, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.


Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
                            Gabinete do Executivo Municipal, em 02 de novembro de 2023.
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